
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2359382 - AL (2023/0163063-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : D G G DA S
AGRAVANTE : M S S
AGRAVANTE : R C F DA S B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. ARTS. 33 E 35 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA 
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. EXERCÍCIO DE PAPEL DE LIDERANÇA 
EM GRUPO CRIMINOSO, PLANEJAMENTO E PREMEDITAÇÃO DOS 
ATOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
AMPLO ALCANCE DAS AÇÕES DA ENTIDADE CRIMINOSA . AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça – TJ considerou desfavorável a vetorial 
da culpabilidade em relação aos agravantes D G G DA S e M S S, tendo 
em vista ter sido c omprovado que exerciam funções de liderança na 
associação criminosa, além da verificação da  premeditação e 
planejamento dos seus atos. Também, entendeu desfavorável a vetorial 
das circunstâncias do crime, tanto por conta da atuação deles na 
organização criminosa como gestores, quanto por conta da quantidade e 
variedade de drogas apreendidas (838g de maconha e 720g de cocaína), 
indicando ainda a apreensão de objetos vinculados à atividade 
criminosa e de vultosa quantia de dinheiro em espécie. Destacou, por fim, 
o alcance das ações da entidade criminosa. Relativamente ao agravante 
R C F DA S B, a Corte estadual apontou desfavorável apenas a vetorial 
das circunstâncias do crime por semelhantes motivos.

2. Sobre a culpabilidade, de fato, o exercício de papel de 
liderança em grupo criminoso, assim como o planejamento e 
premeditação dos atos, denotam maior gravidade da conduta do agente. 
Sobre as circunstâncias do crime, igualmente, a quantidade e a variedade 
de drogas, o amplo alcance da associação criminosa, além dos demais 
objetos relacionados à traficância e da vultuosa quantidade de dinheiro 
apreendidos, também autorizam o incremento da pena-base.

3. Os elementos concretos apontados pelo TJ não se afiguram 
inerentes ao tipo penal, sendo plausível a valoração negativa das 
vetoriais da culpabilidade e das circunstâncias do crime. Igualmente, não 
há falar em bis in idem, pois foram considerados elementos diversos para 
justificar cada aumento da pena.
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 19 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D G G DA S, M S S e R C F DA S 

B contra decisão de minha lavra, às fls. 1.284/1.296, na qual conheci do agravo para 

conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 1.304/1.308), a defesa reitera as alegações do seu 

recurso especial, agora se remetendo à fundamentação da decisão agravada da 

seguinte forma: "[...] Não se vê nesse tipo de fundamentação nenhum elemento 

concreto que demonstre a necessidade de uma sanção mais severa; tampouco foi 

apontado elemento extraordinário ao tipo penal que justifique a exasperação da pena-

base em relação aos ora agravantes" (fl. 1.306).

Em seguida, repisa a alegação de ocorrência de bis in idem, porque o suposto 

fato de D G G DA S e M S S exercerem papel de liderança na organização criminosa 

teria ensejado valoração negativa da culpabilidade e das circunstâncias do crime. 

Depois, reafirma que a quantidade de droga apreendida (838g de maconha e 720g de 

cocaína) não seria elevada a ponto de justificar a exasperação da basilar. Por fim, 

assevera que não haveria nenhum elemento idôneo que justificasse a exasperação da 

pena-base.

Requer o provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A defesa não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, razão pela qual mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos.

No caso, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS – TJAL 

reconheceu desfavorável a vetorial da culpabilidade em relação aos agravantes D G G 

DA S e M S S, tendo em vista ter sido comprovado que exerciam funções de liderança 

na associação criminosa, além da presença de premeditação e planejamento dos seus 

atos. Também, entendeu desfavorável a vetorial das circunstâncias do crime, tanto por 

conta da atuação deles na organização criminosa como gestores, quanto por conta da 

quantidade e variedade de drogas apreendidas (838g de maconha e 720g de cocaína), 

indicando ainda a apreensão de objetos vinculados à atividade criminosa (balanças de 

precisão, sacolas plásticas, anotações de tráfico) e de vultosa quantia de dinheiro em 
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espécie. Destacou, por fim, o alcance das ações da entidade criminosa.

Relativamente ao agravante R C F DA S B, a Corte estadual apontou 

desfavorável apenas a vetorial das circunstâncias do crime por semelhantes motivos – 

pela sua atuação na organização criminosa como distribuidor, pela quantidade e 

variedade de drogas, pelos petrechos e pelo dinheiro em espécie apreendidos, bem 

como pelo alcance das atividades da associação criminosa.

Diversamente do que aduz a defesa, os elementos concretos acima expostos 

são idôneos e extrapolam a normalidade dos tipos penais.

Nesse sentido, conforme consignado na decisão agravada, sobre a 

culpabilidade, de fato, o exercício de papel de liderança em grupo criminoso, assim 

como o planejamento e premeditação dos atos, denotam maior gravidade da conduta 

do agente.

Sobre as circunstâncias do crime, embora o acórdão recorrido tenha reiterado o 

papel de cada um dos acusados no funcionamento da associação criminosa para 

evidenciar o alcance do tráfico de drogas praticado pelo grupo, não há cogitar-se de bis 

in idem no agravamento da pena, porquanto foram invocados como argumentos, 

igualmente, a quantidade e a variedade de drogas, além dos demais objetos 

relacionados à traficância e da vultuosa quantidade de dinheiro apreendidos, o que já 

autorizam, por si sós, o incremento da pena-base. 

Nesse ponto, diferentemente do que afirmado pela defesa, além da quantidade 

e variedade de drogas apreendidas, observa-se também que a constatação do alcance 

das atividades criminosas, os objetos ilícitos e o elevado montante de dinheiro 

atrelados ao contexto da prática delitiva concorreram para incremento da pena-base.

Nessas condições, repisa-se que os elementos concretos apontados pelo 

Tribunal a quo não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo plausível a valoração 

negativa das vetoriais da culpabilidade e das circunstâncias do crime.

 Precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. CULPABILIDADE. TESE DE 
DECOTE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O pedido de absolvição do crime de associação 
para o tráfico de drogas se apresenta como inovação 
recursal, não comportando, assim, conhecimento em sede 

Documento eletrônico VDA40765861 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/03/2024 12:23:16
Código de Controle do Documento: 3da93549-9f0b-46a8-8bf1-8fa76439413a



de regimental.
2. A condição de líder da organização criminosa 

autoriza, de forma idônea, a negativação da vetorial 
culpabilidade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.065.675/PR, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO QUALIFICADO. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
PARA A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
RECONHECIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.

CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. 
MANUTENÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO. 
APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE. 
EMPREGO DE ARTEFATO COMPROVADO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Na primeira fase da dosimetria foram 
apontados fundamentos concretos para a exasperação 
da pena-base, em razão da culpabilidade diferenciada 
pela premeditação, tendo sido indicado, pelas 
instâncias de origem, o planejamento prévio e 
detalhado, com divisão de tarefas entre os agentes, 
além do elevado valor da carga subtraída.

2. Com relação à tese de participação de menor 
importância, considerou o Tribunal de origem "inviável a 
incidência do disposto no artigo 29, § 1º, do Código Penal, 
quando seguramente evidenciado o conluio, a divisão de 
tarefas e a interação dos réus durante a execução do 
crime, um aderindo à conduta do outro, ao propósito de 
obter o fim almejado", assim, a modificação de tal 
conclusão demandaria exame aprofundado de provas. 
Precedentes.

3. As circunstâncias concretas do crime justificam a 
manutenção da fração de aumento, pois praticado com 
emprego de armas de fogo, em concurso de agentes e 
mediante restrição da liberdade da vítima, evidenciando a 
necessidade de maior resposta penal, em consonância 
com o princípio da individualização da pena.

4. No tocante à necessidade de apreensão da arma 
de fogo, o Tribunal de origem considerou desnecessária 
sua apreensão e eventual realização de perícia, pois houve 
a visualização do artefato em poder do agente. Consoante 
"orientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, para 
a incidência da causa de aumento relativa ao emprego de 
arma de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, 
desde que o emprego do artefato fique comprovado por 
outros meios de prova". (AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 833.660/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. NATUREZA ESPECIALMENTE 
DELETÉRIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
MAUS ANTECEDENTES. FRAÇÃO PROPORCIONAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um 
juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, 
como no caso, o juiz deve considerar, com preponderância 
sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e 
a quantidade da substância entorpecente, a personalidade 
e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada em 
razão da considerável quantidade e da natureza 
especialmente deletéria da droga apreendida, 
elementos que claramente denotam a gravidade 
concreta da conduta do agente, a exigir uma resposta 
mais enfática na fixação da pena.

4. Ademais, o paciente apresenta histórico 
criminoso, o que foi considerado para configurar os maus 
antecedentes. Não se verifica, assim, qualquer 
constrangimento ilegal, porquanto o aumento da pena-base 
está em consonância com os parâmetros de 
proporcionalidade usualmente julgados por esta Corte. 
Precedentes.5. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AgRg no HC n. 856.741/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 30/10/2023.) [Notas: apreensão de 
177,1g de maconha e 32,2g de cocaína]

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVANTE DE CARÁTER OBJETIVO. IDADE DA 
VÍTIMA. MERO REFORÇO ARGUMENTATIVO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO INTEGRATIVO DO 
ACÓRDÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, não há de se falar em bis in idem, 
porquanto a agravante de delito praticado contra idoso 
é de caráter objetivo, e tal circunstância foi 
considerada apenas como reforço argumentativo na 
primeira fase para exasperar a pena-base, visto que os 
delitos foram cometidos em concurso de agentes 
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contra duas vítimas mulheres, uma delas idosa, que foi 
arremessada ao solo dada a violência do 
arrebatamento de sua bolsa.

2. Os fundamentos da sentença são acrescidos aos 
da apelação no que forem coincidentes nas conclusões, 
dado o efeito integrativo dos provimentos judiciais de 
mérito.

3. Logo, não há de se falar em reformatio in pejus 
no julgamento de recurso especial que considere 
fundamentos trazidos na sentença e não reproduzidos - 
mas confirmados - no acórdão de apelação, ainda que em 
recurso exclusivo da defesa.

4. A valoração negativa de circunstâncias judiciais 
na primeira fase da dosimetria justificam a fixação de 
regime imediatamente mais gravoso do que comportam as 
balizas fixadas nas alíneas do § 2º do art. 33 do Código 
Penal. Interpretação contrario sensu da Súmula n. 440/STJ 
(Precedentes).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.533.195/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 
Desse modo, entendo que não merece prosperar a irresignação defensiva.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA

 
AgRg   no
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082016000821811  8008875820168020001  8037854220198020000  
82016000821811  84348020198020001  84356520198020001  
84365020198020001  84373520198020001

EM MESA JULGADO: 19/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D G G DA S 
AGRAVANTE : M S S 
AGRAVANTE : R C F DA S B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU    : J I DA S L 
CORRÉU    : E C DOS S 
CORRÉU    : J L DE S 
CORRÉU    : R D B S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D G G DA S 
AGRAVANTE : M S S 
AGRAVANTE : R C F DA S B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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